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IN 243/2002. LEGALIDADE. SUMULA CARF N° 115.

A sistematica de calculo do "Método do Preco de Revenda menos Lucro com
margem de lucro de sessenta por cento (PRL 60)" prevista na Instrugao
Normativa SRF n° 243, de 2002, ndo afronta o disposto no art. 18, inciso I,
da Lein°® 9.430, de 1996, com a redagao dada pela Lei n°® 9.959, de 2000.

PRL PONDERADO. LEGALIDADE.

O art. 18, II, da Lei 9.430/96 determina que o prego-parametro seja a média
aritmética dos precos de revenda dos bens ou direitos, o que ndo conflita com
o “PRL ponderado” que resultou da média ponderada dos precos em fungao
da quantidade consumida/vendida em cada operacdo, seja PRL 20 quando
revendido como mercadoria, seja PRL 60 quando insumo de produto
vendido. A média aritmética dos precos de revenda pode ser a ponderada em
funcdo das quantidades consumidas em cada operagdo, alias, o que nao pode
¢ ser a média aritmética simples dos precos de revenda, pois, se assim, fosse,
estaria prejudicado todo o controle de precos de transferéncia.

PRECOS DE TRANSFERENCIA. FRETE E SEGURO E IMPOSTOS DE
IMPORTACAO.

Uma vez que compdem o preco de venda do produto, o valor do frete, seguro
e dos impostos de importacdo devem ser considerados no prego praticado
para fins de apuracdo dos ajustes dos pregos de transferéncia segundo o
método PLR, como forma de se propiciar a comparabilidade entre o preco-
parametro e o custo de aquisi¢cdo dos insumos.

CALCULOS. ERRO DE FATO.

Constatados, através de diligéncia fiscal, erros de fato no célculos dos ajustes
de precos de transferéncia, deve ser exonerada a parcela equivocadamente
langada.
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 Ano-calendário: 2009
 IN 243/2002. LEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 115.
 A sistemática de cálculo do "Método do Preço de Revenda menos Lucro com margem de lucro de sessenta por cento (PRL 60)" prevista na Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, não afronta o disposto no art. 18, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 9.959, de 2000.
 PRL PONDERADO. LEGALIDADE.
 O art. 18, II, da Lei 9.430/96 determina que o preço-parâmetro seja a média aritmética dos preços de revenda dos bens ou direitos, o que não conflita com o �PRL ponderado� que resultou da média ponderada dos preços em função da quantidade consumida/vendida em cada operação, seja PRL 20 quando revendido como mercadoria, seja PRL 60 quando insumo de produto vendido. A média aritmética dos preços de revenda pode ser a ponderada em função das quantidades consumidas em cada operação, aliás, o que não pode é ser a média aritmética simples dos preços de revenda, pois, se assim, fosse, estaria prejudicado todo o controle de preços de transferência.
 PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. FRETE E SEGURO E IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO.
 Uma vez que compõem o preço de venda do produto, o valor do frete, seguro e dos impostos de importação devem ser considerados no preço praticado para fins de apuração dos ajustes dos preços de transferência segundo o método PLR, como forma de se propiciar a comparabilidade entre o preço-parâmetro e o custo de aquisição dos insumos.
 CÁLCULOS. ERRO DE FATO.
 Constatados, através de diligência fiscal, erros de fato no cálculos dos ajustes de preços de transferência, deve ser exonerada a parcela equivocadamente lançada.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 108.
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2009
 CSLL REFLEXO DE IRPJ.
 Aplica-se à CSLL o mesmo que foi decidido em relação ao IRPJ, por se tratar de lançamento reflexo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado em: (i) por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício; e (ii) por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário, vencidos os Conselheiros José Eduardo Dornelas Souza e Amélia Wakako Morishita Yamamoto que votaram por dar lhe provimento parcial em relação à inclusão de frete, seguro e tributos no preço praticado.
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.
 Participaram do presente julgamento os seguintes Conselheiros: Roberto Silva Júnior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Carlos Augusto Daniel Neto, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Bianca Felícia Rothschild e Giovana Pereira de Paiva Leite.
  Trata-se de Auto de Infração lavrado para a cobrança de IRPJ e CSLL, acrescidos de multa de 75% e juros, em razão da constatação, por parte da autoridade fiscalizadora, que o montante total de ajustes a título de preço de transferência seria maior do que o adicionado pelo contribuinte.
O ponto de partida do cálculo foi o arquivo "Importações" (doc.3), a partir do qual a fiscalização selecionou as importações de partes vinculadas e de países com tributação favorecida, gerando a planilha "01 - Demonstrativo resumo das Importações de vinculadas no ano-calendário 2009" (doc. 30), apurando os preços praticados de acordo com a determinação do art. 12, §3º da IN SRF nº 243/2002, e gerando a planilha "02 - Demonstrativo dos cálculos dos Preços Praticados - itens calculados pelo método PRL" (doc. 31).
Para a apuração do preço-parâmetro pelo método PRL, a fiscalização iniciou com a extração das informações do arquivo em "Vendas"; excluiu as vendas para vinculadas; e elaborou, então, a planilha "03 - Demonstrativo Resumo das Vendas" (doc. 32), contendo os subtotais de quantidade, Valor total da venda, descontos incondicionais, ICMS, PIS, COFINS e Valor Líquido das Vendas por cada código de produto.
Os preços parâmetros calculados pelo PRL-20, PRL-60, e PRL-20/60 (ponderado, nos casos de insumos que foram parcialmente utilizados em produção, e parcialmente revendidos), nos documentos nº 33, 34 e 35. A fiscalização também apurou os ajustes pelo PIC, com base na documentação entregue pelo contribuinte, conforme planilhas constantes nos documentos 36, 37 e 38.
O quadro de fls. 649/650 mostra o valor total do ajuste apurado para cada um dos itens importados em que foi encontrado algum ajuste a ser efetuado, e está a seguir sintetizado:

Nas Fichas 09A (IRPJ) e 17 (CSLL) da DIPJ/2010 (doc. 2), a contribuinte já havia efetuado a adição de R$ 354.039,91, a título de "Ajustes Decorrentes de Métodos de Preços de Transferências". Desta forma, efetuou-se ajustes nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL no montante de R$ 21.382.390,39, que é a diferença entre o montante total de ajustes apurado pela fiscalização (R$ 21.736.430,30) e o valor já previamente declarado pela contribuinte (R$ 354.039,91).
Notificado, o Contribuinte apresentou Impugnação de fls. 685/741 alegando, em síntese: (i) recalculou de forma equivocada o método PIC para alguns produtos; (ii) utilizou saldos iniciais e finais também equivocados para alguns produtos, o que gerou distorções no consumo do ano e no preço-parâmetro utilizado no método PRL60; (iii) para um produto específico que tinha finalidades distintas, desconsiderou sem base em lei, os métodos PRL20 e PRL60 adotados pela impugnante e calculou uma média ponderada do preço-parâmetro (iv) desqualificou indevidamente os cálculos realizados pela impugnante em relação ao método PRL60, consoante as regras da Lei nº 9.430/96; (v) calculou o preço praticado para fins de comparação com o preço-parâmetro PRL com base em cláusula CIF, sem descontar os valores de frete, seguros e imposto de importação; (vi) alega a ilegalidade da IN SRF nº 243/2002; (vii) impossibilidade de cobrança de juros sobre multa de ofício.
O principal ponto de divergência foi o método PRL-60, onde se percebe, no Termo de Verificação Fiscal e nos cálculos apresentados pela fiscalização, que as diferenças apuradas decorrem da utilização da sistemática da Lei nº 9.430/96 pela impugnante, ao passo que a fiscalização adota a sistemática da IN SRF nº 243/2002;
A DRJ optou por converter o julgamento em diligências cujos relatórios constam em fls. 1652/1668 e 1874/1879. 
A conclusão da 1ª diligência foi a seguinte:
Refazendo os cálculos, considerando as alegações apresentadas pela contribuinte em sua impugnação, a fiscalização apurou um montante total de ajustes a título de preço de transferência no valor de R$ 20.794.531,35 referente ao ano-calendário 2009.
Considerando que a contribuinte já havia efetuado a adição de R$ 354.039,91 a título de "Ajustes Decorrentes de Métodos de Preços de Transferências", o valor correto em termos de matéria tributável é de R$ 20.440.491,44, que é a diferença entre o valor apurado nesta diligência fiscal e o valor já previamente declarado pelo contribuinte.
O contribuinte apresentou manifestação indicando erros na apuração, o que gerou a realização da 2ª diligência, que chegou à seguinte conclusão:
Assim, atendendo à solicitação da DRJ/SPO, a fiscalização refez os cálculos de ajustes a título de preço de transferência dos itens para os quais foi utilizado o método PRL.
Os valores de ajustes foram recalculados não só em função das alterações nas quantidades dos estoques, mas também, como conseqüência direta, em função das alterações dos preços praticados e parâmetros.
Assim, a fiscalização apresenta, às fls. 1877/1878, tabela com os novos valores de ajustes apurados a título de preço de transferência dos itens para os quais foi utilizado o método PRL, totalizando R$ 13.746.358,15.
O contribuinte se manifesta sobre o novo resultado de diligência, alegando que a diferença entre os ajustes realizados indica a precariedade da autuação fiscal, pugnando pela sua nulidade.
A DRJ julgou a Impugnação parcialmente procedente, através do Acórdão nº 16-81.335 (fls. 1899/1943), onde:
a) rejeitou as preliminares de nulidade;
b) afastar a alegação de ilegalidade da IN SRF nº 243/2002;
c) rejeitou a alegação da impugnante contrária à inclusão dos valores relativos ao frete, ao seguro e aos tributos no cálculo do preço praticado.
d) Quanto à alegação de falta de base legal para utilizar o PRL-20/60 de forma ponderada, e que deveria se utilizar o método mais favorável ao contribuinte, rejeitou-a com base na SCI Cosit nº 30/2008.
e) Acata o resultado das diligências, reduzindo o valor do ajuste de R$ 21.382.390,39 para R$ 13.426.053,36. 
f) rejeita a alegação de não incidência de juros sobre multa de ofício. 
Irresignado, o Contribuinte apresenta Recurso Voluntário de fls. 1957/2027, repisando as razões de sua Impugnação. Da mesma forma, em razão do montante exonerado, o presidente da DRJ interpôs Recurso de Ofício.
É o relatório.

 Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecido pelo Colegiado. Da mesma forma, o Recurso de Ofício ultrapassa o valor de alçada estabelecido pela Portaria MF nº 63/2017, e não se enquadra em nenhuma das hipóteses do art. 27 da Lei nº 10.522/2002, devendo ser conhecido.
I) Análise do Recurso de Ofício
O contribuinte alegou, ainda em sua Impugnação, que em relação aos itens cujo preço de transferência foi calculado pelo método PRL, houve equívoco quanto ao estoque inicial, ao estoque final e, consequentemente, quanto às quantidades consumidas, afetando o cálculo do preço parâmetro. O equívoco se deu em razão da fiscalização ter utilizado uma planilha que posteriormente, ainda dentro do procedimento de averiguação dos fatos, foi retificada. Esclareceu:
�Tivessem sido adotadas as informações constantes dos documentos fornecidos em 14/05/2014 (Intimação n° 5), certamente ter-se-ia calculado corretamente os saldos de inventário da planilha e identificado um consumo inferior do aludido produto, concluindo que o ajuste real foi inferior ao ajuste indicado no lançamento.
Ou seja, embora a metodologia adotada pela fiscalização para apuração de consumo no PRL60 seja correta, os números utilizados no cálculo são incorretos, já que partiram de planilhas e documentos apresentados pela contribuinte antes da Intimação n° 5.�
Em razão da evidência do erro da fiscalização, a própria DRJ solicitou diligência para que fossem refeitos os cálculos dos ajustes de preços de transferência, considerando as quantidade consumidas corretamente, para os itens avaliados pelo método PRL.
Sobre a documentação juntada, aduziu a fiscalização no relatório de fls. 1874/1881:
Constatamos realmente que para o cálculo das quantidades em estoque, e consequentemente, das quantidades de ajuste, foi utilizada a planilha insumo-produto enviada anteriormente, antes da devida retificação.
As quantidades de insumo importado presentes nos estoques iniciais e finais foram então recalculadas com base nas relações insumo-produto retificadas.
Salientamos, entretanto, que a alteração nas quantidades de estoque inicial de cada item importado, afeta não só as quantidades de ajuste, mas também os preços praticados, já que estes são calculados considerando-se também, além de todas as importações do ano, os estoques iniciais.
(...)
Assim, atendendo à solicitação da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de São Paulo (DRJ / SPO) refizemos os cálculos de ajustes a título de preço de transferência dos itens para os quais foi utilizado o método PRL. Os valores de ajustes a título de preços de transferência foram recalculados não só em função das alterações nas quantidades dos estoques, mas também, como consequência direta, em função das alterações dos preços praticados e parâmetros.
A diligência elaborou planilha de fls. 1877/1878, com os novos valores de ajustes para os itens que utilizaram o método PRL, totalizando um ajuste total de R$ 13.746.358,15.
Parece-nos que a questão é eminentemente matemática, e que a própria fiscalização verificou - e sanou - o equívoco realizado a esse respeito, à luz dos dados corretamente apresentados pelo contribuinte.
Em razão disso, entendo acertada a decisão proferida pela instância a quo, tomando como fundamento complementar da minha decisão o teor dos relatórios de diligência de fls. 1652/1668 e 1874/1879, com fulcro no art. 50, §1º da Lei nº 9.784/99, verbis
§ 1o A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.
Desse modo, voto por negar provimento ao Recurso de Ofício.
II) Análise do Recurso Voluntário
a) Preliminares
a.i) Nulidade por inconsistência do lançamento
Aduz a Recorrente que a autuação seria nula em razão da inconsistência dos cálculos e da metodologia adotada pela Fiscalização nos ajustes de preço de transferência, que implicaram em redução de 37,21% da autuação.
Friso inicialmente que discordo do fundamento dado pela decisão da DRJ, com base no art. 60 do Decreto 70.235/72, cujas irregularidades se referem, a meu ver, àquelas ocorridas no âmbito do procedimento administrativo, e não relativas ao conteúdo do ato - que deve obedecer ao art. 142 do CTN.
Entretanto, com a devida vênia, entendo que apesar dos erros materiais verificados através da diligência fiscal, parece-me fora de dúvida que o ato administrativo está dotado de todos os requisitos de validade - sob o risco de se chegar à situação de que todo lançamento que tivesse algum aspecto a ser reformado poderia ser objeto de anulação, por inconsistência da autuação.
Vislumbra-se nos autos todos os elementos exigidos pelo art. 10 do Decreto 70.235/72, razão pela qual entendemos que não deve ser pronunciada a nulidade por vício de motivação de fato e de direito.
Como já defendemos em outras oportunidades, há que se distinguir, naturalmente, duas situações diferentes: o juízo preliminar, acercar do atendimento aos requisitos de lavratura do auto de infração, incluindo aí as exigências probatórias, através do qual se pode concluir pela nulidade da autuação; e o juízo meritório, no qual se efetuará a valoração das provas existentes, para verificar o atendimento integral de todos os ônus probatórios envolvidos e a verificação da procedência ou não das alegações fiscais.
Neste momento, cabe fazer apenas o juízo preliminar, cabendo a análise das provas e das operações em questão a um momento posterior. Sob este prisma, verifica-se que estão presentes os fundamentos da fiscalização, no relato e no auto de infração, estando atendido a exigência mínima para manutenção formal da autuação.
Desse modo, voto por rejeitar a preliminar de nulidade arguida.
b) Mérito
b.i) PRL 20/60 Ponderado - opção pelo método mais benéfico ao contribuinte.
Aduz o Recorrente que em relação ao produto DESMODUR 20, que tinha finalidade distintas (ora para produção, ora para revenda), a Fiscalização desconsiderou os métodos do PRL 20 e 60 utilizados pela Recorrente, e calculou uma média ponderada entre valores obtidos de acordo com os métodos citados, chegando a um preço parâmetro arbitrário, sem base legal.
Na decisão a quo, o relator mencionou seu entendimento pessoal de que o PRL20 e o PRL60 são métodos distintos de apuração do preço-parâmetro e como a legislação de regência não permite a aplicação de mais um método de avaliação para o mesmo produto (um para os produtos importados submetidos a revenda direta, e outro para os produtos importados utilizados na produção ou industrialização), dever-se-ia adotar como preço-parâmetro o mais favorável ao contribuinte (o maior valor, e não a média ponderada, evidentemente menor), nos termos do artigo 18, § 4º, da Lei nº 9.430/96 e do artigo 4º, § 2º, da IN SRF nº 32/2001. Entretanto, por vinculação legal, aplicou a Solução de Consulta Interna COSIT nº 30/2008, que dispõe:
�Nos casos em que os insumos importados de pessoas vinculadas são aplicados em parte no processo produtivo e em parte são revendidos, ao se eleger o PRL como método de apuração, o preço médio ponderado do período será o resultante da aplicação do método PRL, com margem de vinte por cento, na hipótese de revenda, e do método PRL, com margem de sessenta por cento, na hipótese dos insumos aplicados na produção. Esse será o preço médio ponderado do método PRL apurado para o período anual a ser comparado com os outros dois métodos de apuração (PIC e CPL)�.
Nos casos em que o produto foi destinado à revenda, aplicou-se a margem de 20% e chegou-se a um preço parâmetro segundo o PRL 20. Por outro lado, nos casos em que a mercadoria foi utilizada para produção, empregou-se a margem de 60% e chegou-se a um preço parâmetro para o mesmo bem, usando o PRL 60. Diante dos dois, optou o contribuinte pelo preço parâmetro maior, que lhe assegurou maior dedutibilidade.
Aduz o contribuinte que o art. 18, §4º da lei nº 9.430/96 determina que nos casos em que se utilize mais de um método para um mesmo produto, deverá ser considerado dedutível o maior valor apurado, dede que não seja superior ao valor de aquisição (§5º).
Além disso, argumenta também que a previsão específica desse "PRL Ponderado" somente surgiu com a inclusão do §14 ao art. 18 da Lei nº 9.430/96, por meio da Lei nº 12.715/2012, que dispôs expressamente:
§ 14. Na hipótese de um mesmo bem importado ser revendido e aplicado na produção de um ou mais produtos, ou na hipótese de o bem importado ser submetido a diferentes processos produtivos no Brasil, o preço parâmetro final será a média ponderada dos valores encontrados mediante a aplicação do método PRL, de acordo com suas respectivas destinações.
Sem dúvidas, tratam-se de fortes argumentos para dar suporte à tese defendida, entretanto, tenho para mim, entretanto, que em uma análise alentada da legislação de preços de transferência, tal disposição já poderia ser haurida da própria redação original.
A redação da Lei nº 9.430/96, com as alterações da lei nº 9959/2000, dispõe o seguinte:
Art.18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa vinculada, somente serão dedutíveis na determinação do lucro real até o valor que não exceda ao preço determinado por um dos seguintes métodos:
I Método dos Preços Independentes Comparados PIC: definido como a média aritmética dos preços de bens, serviços ou direitos, idênticos ou similares, apurados no mercado brasileiro ou de outros países, em operações de compra e venda, em condições de pagamento semelhantes; 
II � Método do Preço de Revenda menos Lucro PRL: definido como a média aritmética dos preços de revenda dos bens ou direitos, diminuídos:
III � Método do Custo de Produção mais Lucro � CPL: definido como o custo médio de produção de bens, serviços ou direitos, idênticos ou similares, no país onde tiverem sido originariamente produzidos, acrescido dos impostos e taxas cobrados pelo referido país na exportação e de margem de lucro de vinte por cento, calculada sobre o custo apurado.
Da própria literalidade do dispositivo, resta evidente que o sujeito passivo possui liberdade de escolha entre três métodos possíveis - PIC, PRL ou CPL -, um para cada inciso. Diferentemente do que alega o Contribuinte, buscando justificar a escolha pelo "método" mais favorável entre o PRL 20 e o PRL 60, não se trata aqui de métodos distintos, mas de um único método. 
É dizer, o contribuinte não tem liberdade para escolher se o preço parâmetro do produto importado será calculado pelo PRL 20 ou 60 - essa determinação decorre da própria lei e da destinação que será dada a esse produto, não havendo margem de escolha nesse ponto. Se a opção do sujeito passivo for pelo PRL, ele empregará no cálculo: a margem de 20% se os produtos forem destinados a revenda (item 1 do inciso II); a margem de 60% se os produtos forem empregados na produção de outros bens (item 2 do inciso II).
Essa leitura nos parece intuitiva, mas ainda corroborada pelas diretrizes da Lei Complementar 95/98, em seu artigo 11, III, d, que determina que para a obtenção da ordem lógica nos textos legais, as discriminações e enumerações devem ser feitas por meio de incisos, alíneas e itens, sucessivamente. A distinção foi feita, nesse caso, através dos incisos I, II e III do art. 18 da Lei nº 9.430/96.
Não parece haver incompatibilidade entre o art. 18, II, que determina a apuração do preço parâmetro pela "média aritmética dos preços de revenda dos bens ou direitos" e a utilização de uma média ponderada, levando-se em conta as quantidades consumidas na operação e as quantidades revendidas.
Como pontuou o Conselheiro Alberto Pinto Souza Júnior, no voto proferido no acórdão CARF nº 1302-001.628:
Assim sendo, a média aritmética de que trata o inciso II do art. 18 deve ser tida como a média aritmética ponderada em função da quantidade consumida em cada operação, pois há que se aplicar, ao caso, o vetusto, mas nunca ultrapassado, brocardo latino que nos ensina que: prefira-se a inteligência dos textos que torne viável o seu objetivo, ao invés da que os reduza à inutilidade (Commodissimum est, id accipi, quo res de qua agitur, magis valeat quam pereat).
Uma vez que o PRL 20 e 60 são modelos de cálculo específicos dentro de um mesmo método estabelecido pela legislação, é fora de sentido querer atribuir apenas um deles para todos os produtos, mormente diante da possibilidade de utilização da média ponderada, aplicando-se as margens de lucro para os produtos correspondentes, na proporção de sua quantidade.
O artigo 12 da IN SRF nº 243/2002 inclusive esclarece ainda mais a redação do art. 18, II, ao dispor:
Art. 12. A determinação do custo de bens, serviços ou direitos, adquiridos no exterior, dedutível da determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, poderá, também, ser efetuada pelo método do Preço de Revenda menos Lucro (PRL), definido como a média aritmética ponderada dos preços de revenda dos bens, serviços ou direitos, diminuídos:
Não nos parece que houve uma inovação nesse ponto, mas simplesmente uma explicitação do sentido mais evidente e razoável do dispositivo legal, de modo que o §14 do art. 18 da Lei nº 9.430/96 em nada inovou na ordem jurídica, mas veio na condição de lei interpretativa, para firmar o sentido adequado da norma, já praticado há muito, com base na redação original.
Correta, portanto, a SCI Cosit nº 30. de 30/07/2008, aplicada no presente caso. No mesmo sentido, menciono o excelente voto do Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado constante no Acórdão CARF nº 1302-002.128.
Desse modo, é de rejeitar o argumento suscitado.
b.ii) Da Ilegalidade da IN SRF nº 243/2002
Quanto ao argumento da ilegalidade da IN 243/2002, frente à lei nº 9.430/96, tal matéria foi objeto de recente Súmula no âmbito do CARF, cujo teor é o seguinte:
Súmula CARF nº 115
A sistemática de cálculo do "Método do Preço de Revenda menos Lucro com margem de lucro de sessenta por cento (PRL 60)" prevista na Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, não afronta o disposto no art. 18, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 9.959, de 2000.
Por força de determinação regimental, o Colegiado é obrigado a aplicar as Súmulas desse Conselho, razão pela qual rechaço o argumento da ilegalidade da IN nº 243/2002.
a.iii) Inclusão dos valores de frete, seguros e tributos na importação na determinação do preço praticado (cálculo "CIF")
Aduz a Recorrente que a adoção do custo CIF + II eleva o ajuste a ser realizado e viola a finalidade das regras de preço de transferência, uma vez que esses valores são pagos a terceiros, partes não vinculadas.
Sobre a matéria, já tive oportunidade de votá-la em outra oportunidade, na qual me filiei ao brilhante voto do Ilustre Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, versado no Acórdão CARF nº 1301-003.209 e reproduzido abaixo:
Pois bem, sobre o tema, na vigência da IN SRF nº 243, de 2002, tenho opinião firmada a respeito da legalidade dessa norma complementar.
Entendo que os valores relativos a frete, seguro e imposto de importação devem compor a apuração do preço praticado, uma vez que compõem também o preço parâmetro. Isso porque o § 4º do art. 4º da IN SRF nº 243/2002 reflete o disposto no § 6º do art. 18 da Lei nº 9.430/96, com a redação vigente à época dos fatos (�§ 6º Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importação�).
Não se pode olvidar que, para fins de preço de transferência, a comparação entre preço praticado e preço parâmetro deve se dar a partir de grandezas semelhantes. Ora, se os valores de frete, seguro e tributos incidentes na importação são computados na apuração do preço de revenda, e o que se deseja é apurar o preço parâmetro em patamares similares aos mesmos bens ou serviços adquiridos no Brasil e de partes independentes, necessariamente o custo do frete, seguro e os tributos não recuperáveis de importação deverão ser considerados. Há de se ter simetria na comparação.
O dispositivo legal em debate é claro ao determinar que o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importação integram o custo. 
Tal procedimento, na apuração do preço de transferência pelo método PRL, é óbvio. Esse método parte do preço de revenda praticado pelo contribuinte (média aritmética), e, daí, são excluídos alguns valores (descontos incondicionais concedidos, impostos e contribuições incidentes sobre as vendas, comissões e corretagens pagas, e margem de lucro, nos termos do artigo 18, inciso II, da Lei nº 9.430/96, e do artigo 12 da IN SRF nº 243/2002), para se chegar ao preço-parâmetro, que será comparado ao preço considerado pela contribuinte como custo. 
Como, evidentemente, a contribuinte considerou na formação do preço de revenda, todos os seus custos, inclusive os de frete e seguro, por ela assumidos, e os tributos incidentes na importação, o preço-parâmetro, formado a partir do preço de revenda, também tem nele embutido os citados custos, ou seja, trata-se de preço CIF, e não FOB, como quer fazer crer a impugnante. 
Assim, para que não ocorram distorções na comparação do preço-parâmetro com o preço praticado pela contribuinte, também o preço praticado deverá ter, em sua composição, tais custos. Comparar nada mais é do que subtrair um do outro, de modo que o efeito de tais custos na apuração de eventual ajuste a ser feito no Lucro Real e na base de cálculo da CSLL será nulo. 
É justamente dessa forma que se elimina a influência das parcelas do custo de aquisição que não têm qualquer relação de vinculação entre as empresas importadora e exportadora, e se analisa apenas o valor da mercadoria importada.
No mesmo sentido pode-se citar precedente da extinta 5ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes que, no acórdão 105-1671, enfrentou a questão com propriedade:
[...] A inclusão ou não dos valores do frete, seguro e dos impostos nãorecuperáveis dependerá do método utilizado: PIC, PRL ou CPL.
c. Os valores do frete, seguro e dos impostos não recuperáveis alteram de acordo com a variação do preço, das distâncias a serem percorridas,do tipo de transporte a ser utilizado, do peso transportado, entre outras variáveis. Desta maneira, nos casos de comparação direta entre os preços praticados na operação de importação de bens entre pessoas vinculadas e não vinculadas, como no método PIC, a inclusão dos valores mencionados alteraria a comparabilidade entre os preços praticados.
d. Neste mesmo sentido, teríamos a opção de não computar os referidos valores, quando da utilização do método CPL.
e. Não é o caso do PRL inscrito na legislação brasileira. Este método parte de um preço pelo qual o produto adquirido de uma pessoa vinculada é revendido a uma pessoa não vinculada. A partir deste preço de revenda são efetuados os ajustes deduzindo os valores legalmente especificados. Após o ajuste é deduzida uma margem legalmente estabelecida de 20%. O empresário agrega ao Prego de Revenda os custos correspondentes ao frete, seguro e os impostos não recuperáveis. Desta maneira, se desconsiderarmos no Custo da Importação os valores relativos ao frete, seguro e dos impostos não recuperáveis a comparabilidade para fins de preço de transferência estaria prejudicada. [...]
No que tange aos argumentos a respeito da nova redação do § 6º do art. 18 da Lei nº 9.430/96, nos termos da Lei nº 12.715, de 2012, comumente trazido ao debate, entendo que seu teor depõe contra a recorrente. Explico.
Em primeiro lugar, caso comumente adotado pelos recorrentes fosse adotada, os custos de frete e seguro suportados pelo importador somente seriam despesas dedutíveis em razão do disposto na redação original do § 6º do art. 18 da Lei nº 9.430/96. Isso porque o alcance de tal dispositivo somente diria respeito à dedutibilidade de tais despesas. Ora, partindo-se de tal premissa, teríamos que concluir que a nova redação dada pela Lei nº 12.715/12 teria revogado a dedutibilidade das despesas com frete e seguro realizadas com pessoas não vinculadas nas operações de importações, uma vez que não mais comporão o cálculo do preço praticado para fins de comparação com o preço parâmetro. Não me parece, portanto, a melhor interpretação a tese de que a antiga redação do dispositivo tivesse como objetivo tornar dedutíveis tais desembolsos.
Há de se encontrar outra interpretação ao enunciado em questão. Nesse sentido, entendo que a melhor exegese do dispositivo legal em tela coaduna-se com o disposto no § 4º do art. 4º da IN SRF 243/2002, ou seja: o custo de seguro e frete, bem como dos tributos incidentes na importação, à luz da redação original do § 6º do art. 18 da Lei nº 9.430/96, deveria ser incluído para fins de cálculo do preço praticado porque também estava contido na apuração do preço parâmetro. O objetivo da norma infralegal atacada era equalizar as bases comparativas, em nada desbordando do texto legal.
Retornando-se ao novo diploma legal, alguns outros comentários merecem ser feitos. Se por um lado o dispositivo passou a excluir do preço parâmetro as operações de frete e seguro contratadas com pessoas não vinculadas (e cujo ônus tenha sido do importador - FOB), por outro deixou evidente que nos casos de tais ônus não serem suportados diretamente pelo importador (CIF) os respectivos valores devem compor o preço praticado. Sem dúvida, a partir de 2013 (início de produção de efeitos da Lei nº 12.715/12), o grau de litigiosidade tende a diminuir. 
Por outro lado, se é possível depreender que a nova redação pode alterar a exegese da anterior � por seu caráter, digamos, interpretativo -, não se pode desprezar que também pode se extrair que o novo texto legal inovou, passando a surtir efeitos a partir do ano-calendário de 2013. E pode-se enxergar ainda que há pontos interpretativos e pontos modificativos na norma. Assim, quem contratou com cláusula CIF pode enxergar que a Lei nº 12.715/12 aplica-se somente a partir de 2013; por outro lado, quem contratou com cláusula FOB dirá que a nova norma somente interpreta a norma anterior, traduzindo o espírito da arm´s length. O Fisco, por sua vez, pode interpretar de maneira absolutamente inversa, entendendo que em relação à cláusula CIF o novo diploma foi interpretativo, mas no que tange à cláusula FOB aplicar-se-á somente a partir de 2013. O mesmo raciocínio aplica-se aos valores referentes aos tributos incidentes na importação e demais gastos aduaneiros. Portanto, o caráter de mitigação da litigiosidade Fisco-Contribuinte estampado na exposição de motivos da MP 563 possui muito mais caráter prospectivo que retrospectivo.
A meu ver, os pontos trazidos pela Lei nº 12.715, de 2012, revestem-se de caráter inovador no que tange à exclusão do preço praticado de algumas despesas. Se na redação original do § 6º do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, constava que �Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importação�, o novo mandamento legal foi claro ao passar a permitir a exclusão da apuração do preço parâmetro dos valores de frete e seguro, de ônus do importador (FOB), quando contratados com pessoas não vinculadas e não localizadas em �paraísos fiscais�. De outro ângulo, observa-se que manteve a inclusão de tais valores no preço praticado quando a importação se der com cláusula CIF, pois, quisesse alterar seu quantum, certamente o teria feito como o fez nos fretes e seguros contratados diretamente pela importadora com pessoas não vinculadas.
A questão da inovação fica ainda mais clara ao analisarmos o tratamento dos tributos incidentes na importação. Se na redação original do dispositivo em tela constava explicitamente que tais valores deveriam compor o preço praticado, o § 6º-A inserto no art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, pela Lei nº 12.715, de 2012, passou a determinar a exclusão dos tributos incidentes na importação da composição do preço praticado. Tal alteração, indubitavelmente, não pode ser tachada de interpretativa, pois altera diametralmente o tratamento de tais valores, primeiro incluindo-os no preço praticado, e, posteriormente, excluindo-os de seu cálculo.
Diante do exposto, concluo que, para fins determinação do preço praticado, qualquer exclusão, inclusive dos valores de frete, seguro, tributos, deve ser expressamente autorizada pela legislação, tal qual trazido pela Lei nº 12.715, de 2012.
Forte nos argumentos postos acima, e tomando-os como razão de decidir, entendo que o argumento do contribuinte deva ser rechaçado nesse ponto.
a.iv) Juros sobre multa de ofício
Sobre essa matéria, há muito me manifesto no sentido de reconhecer a não incidência de juros sobre multa de ofício. Entretanto, a matéria se encontra hoje sumulada pelo CARF, através da Súmula nº 108:
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
Desse modo, em observância à determinação regimental, aplico a súmula CARF para negar provimento ao pleito do contribuinte.
III) Conclusão
Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário e negar provimento ao Recurso de Ofício.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Carlos Augusto Daniel Neto 
 




JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.
SUMULA CARF N° 108.

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagao e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuipo - CSLL
Ano-calendario: 2009
CSLL REFLEXO DE IRPJ.

Aplica-se a CSLL o mesmo que foi decidido em relag@o ao IRPJ, por se tratar
de lancamento reflexo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado em: (i) por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso de oficio; e (ii) por maioria de votos, negar provimento ao recurso
voluntario, vencidos os Conselheiros José Eduardo Dornelas Souza e¢ Amélia Wakako
Morishita Yamamoto que votaram por dar lhe provimento parcial em relacdo a inclusdo de
frete, seguro e tributos no prego praticado.

(assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente.
(assinado digitalmente)

Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.

Participaram do presente julgamento os seguintes Conselheiros: Roberto
Silva Junior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Carlos Augusto Daniel Neto, Amélia
Wakako Morishita Yamamoto, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Bianca Felicia Rothschild e
Giovana Pereira de Paiva Leite.

Relatorio

Trata-se de Auto de Infragdo lavrado para a cobranga de IRPJ e CSLL,
acrescidos de multa de 75% e juros, em razdo da constatacdo, por parte da autoridade
fiscalizadora, que o montante total de ajustes a titulo de preco de transferéncia seria maior do
que o adicionado pelo contribuinte.

O ponto de partida do célculo foi o arquivo "Importagdes" (doc.3), a partir do
qual a fiscalizagdo selecionou as importacdes de partes vinculadas e de paises com tributagdo
favorecida, gerando a planilha "01 - Demonstrativo resumo das Importagoes de vinculadas no
ano-calendario 2009" (doc. 30), apurando os precos praticados de acordo com a
determinagdo do art. 12, §3° da IN SRF n°® 243/2002, e gerando a planilha "02 - Demonstrativo
dos calculos dos Pregos Praticados - itens calculados pelo método PRL" (doc. 31).

Para a apuracdo do preco-parametro pelo método PRL, a fiscaliza¢ao
iniciou com a extracdo das informacdes do arquivo em "Vendas"; excluiu as vendas para
vinculadas; e elaborou, entdo, a planilha "03 - Demonstrativo Resumo das Vendas" (doc. 32),
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contendo os subtotais de quantidade, Valor total da venda, descontos incondicionais, I[CMS,
PIS, COFINS e Valor Liquido das Vendas por cada codigo de produto.

Os precos parametros calculados pelo PRL-20, PRL-60, e PRL-20/60
(ponderado, nos casos de insumos que foram parcialmente utilizados em produgdo, e
parcialmente revendidos), nos documentos n°® 33, 34 e 35. A fiscalizacdo também apurou os
ajustes pelo PIC, com base na documentacao entregue pelo contribuinte, conforme planilhas
constantes nos documentos 36, 37 e 38.

O quadro de fls. 649/650 mostra o valor total do ajuste apurado para cada um
dos itens importados em que foi encontrado algum ajuste a ser efetuado, e estd a seguir
sintetizado:

Método Ajuste (R$)
PRL 20.760.796,25
PIC 975.634,06
Total 21.736.430,30

Nas Fichas 09A (IRPJ) e 17 (CSLL) da DIPJ/2010 (doc. 2), a contribuinte ja
havia efetuado a adigdo de R$ 354.039,91, a titulo de "Ajustes Decorrentes de Métodos de
Precos de Transferéncias". Desta forma, efetuou-se ajustes nas bases de calculo do IRPJ e da
CSLL no montante de RS 21.382.390.39, que ¢ a diferenga entre o montante total de ajustes
apurado pela fiscalizagdo (R$ 21.736.430,30) e o valor ja previamente declarado pela
contribuinte (R$ 354.039,91).

Notificado, o Contribuinte apresentou Impugnacao de fls. 685/741 alegando,
em sintese: (i) recalculou de forma equivocada o método PIC para alguns produtos; (ii) utilizou
saldos iniciais e finais também equivocados para alguns produtos, o que gerou distor¢des no
consumo do ano e no prego-parametro utilizado no método PRL60; (iii) para um produto
especifico que tinha finalidades distintas, desconsiderou sem base em lei, os métodos PRL20 e
PRL60 adotados pela impugnante e calculou uma média ponderada do prego-parametro (iv)
desqualificou indevidamente os célculos realizados pela impugnante em relagdo ao método
PRL60, consoante as regras da Lei n° 9.430/96; (v) calculou o preco praticado para fins de
comparacao com o preco-parametro PRL com base em clausula CIF, sem descontar os valores
de frete, seguros e imposto de importacao; (vi) alega a ilegalidade da IN SRF n° 243/2002; (vii)
impossibilidade de cobranca de juros sobre multa de oficio.

O principal ponto de divergéncia foi o método PRL-60, onde se percebe, no
Termo de Verificagdo Fiscal e nos calculos apresentados pela fiscalizacao, que as diferengas
apuradas decorrem da utilizacdo da sistematica da Lei n® 9.430/96 pela impugnante, ao passo
que a fiscalizacao adota a sistematica da IN SRF n° 243/2002;

A DRI optou por converter o julgamento em diligéncias cujos relatorios
constam em fls. 1652/1668 e 1874/1879.

A conclusao da 1* diligéncia foi a seguinte:

Refazendo os calculos, considerando as alegagoes apresentadas
pela contribuinte em sua impugnagdo, a fiscalizacdo apurou um
montante total de ajustes a titulo de preco de transferéncia no
valor de R$ 20.794.531,35 referente ao ano-calenddrio 2009.



Considerando que a contribuinte ja havia efetuado a adi¢do de
RS 354.039,91 a titulo de "Ajustes Decorrentes de Métodos de
Precos de Transferéncias”, o_valor correto _em _termos de
matéria tributdvel é de RS 20.440.491,44, que é a diferenca
entre_o_valor_apurado nesta_diligéncia_fiscal e o valor_ ja
previamente declarado pelo contribuinte.

O contribuinte apresentou manifestagdo indicando erros na apuragao, o que
gerou a realizagdo da 2? diligéncia, que chegou a seguinte conclusao:

Assim, atendendo a solicitagdo da DRJ/SPO, a fiscalizagdo refez
os calculos de ajustes a titulo de preco de transferéncia dos itens
para os quais foi utilizado o método PRL.

Os valores de ajustes foram recalculados ndo sé em fungdo das
alteragoes nas quantidades dos estoques, mas também, como
conseqiiéncia direta, em fung¢do das alteracoes dos precos
praticados e pardmetros.

Assim, a fiscalizacdo apresenta, as fls. 1877/1878, tabela com os
novos valores de ajustes _apurados a_titulo _de preco de
transferéncia_dos itens para os _quais foi utilizado o método
PRL, totalizando RS 13.746.358,15.

O contribuinte se manifesta sobre o novo resultado de diligéncia, alegando
que a diferenga entre os ajustes realizados indica a precariedade da autuacao fiscal, pugnando
pela sua nulidade.

o

A DRI julgou a Impugnacao parcialmente procedente, através do Acérdao n
16-81.335 (fls. 1899/1943), onde:

a) rejeitou as preliminares de nulidade;
b) afastar a alegacdo de ilegalidade da IN SRF n° 243/2002;

c) rejeitou a alegacdo da impugnante contrdria a inclusdo dos valores
relativos ao frete, ao seguro e aos tributos no calculo do preco praticado.

d) Quanto a alegagdo de falta de base legal para utilizar o PRL-20/60 de
forma ponderada, e que deveria se utilizar o método mais favoravel ao contribuinte, rejeitou-a
com base na SCI Cosit n° 30/2008.

e) Acata o resultado das diligéncias, reduzindo o valor do ajuste de R$
21.382.390,39 para R$ 13.426.053,36.

f) rejeita a alegacdo de ndo incidéncia de juros sobre multa de oficio.

Irresignado, o Contribuinte apresenta Recurso Voluntario de fls. 1957/2027,
repisando as razdes de sua Impugnacdo. Da mesma forma, em razao do montante exonerado, o
presidente da DRJ interpds Recurso de Oficio.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e atende aos requisitos de
admissibilidade, devendo ser conhecido pelo Colegiado. Da mesma forma, o Recurso de Oficio
ultrapassa o valor de al¢ada estabelecido pela Portaria MF n° 63/2017, e ndo se enquadra em
nenhuma das hipoteses do art. 27 da Lei n°® 10.522/2002, devendo ser conhecido.

I) Analise do Recurso de Oficio

O contribuinte alegou, ainda em sua Impugnagdo, que em relagdo aos itens
cujo prego de transferéncia foi calculado pelo método PRL, houve equivoco quanto ao estoque
inicial, ao estoque final e, consequentemente, quanto as quantidades consumidas, afetando o
calculo do preco parametro. O equivoco se deu em razdo da fiscalizacdo ter utilizado uma
planilha que posteriormente, ainda dentro do procedimento de averiguacdo dos fatos, foi
retificada. Esclareceu:

“Tivessem sido adotadas as informagoes constantes dos
documentos fornecidos em 14/05/2014 (Intima¢do n° J5),
certamente ter-se-ia calculado corretamente os saldos de
inventario da planilha e identificado um consumo inferior do
aludido produto, concluindo que o ajuste real foi inferior ao
ajuste indicado no langcamento.

Ou seja, embora a metodologia adotada pela fiscalizagdo para
apuragdo de consumo no PRL60 seja correta, os niumeros
utilizados no cdlculo sdo incorretos, ja que partiram de
planilhas e documentos apresentados pela contribuinte antes
da Intimacdo n°5.”

Em razao da evidéncia do erro da fiscalizacdo, a propria DRJ solicitou
diligéncia para que fossem refeitos os calculos dos ajustes de pregos de transferéncia,
considerando as quantidade consumidas corretamente, para os itens avaliados pelo método
PRL.

Sobre a documentagdo juntada, aduziu a fiscalizacdo no relatorio de fls.
1874/1881:

Constatamos realmente que para o cdlculo das quantidades em
estoque, e consequentemente, das quantidades de ajuste, foi
utilizada a planilha insumo-produto enviada anteriormente,
antes da devida retifica¢do.

As quantidades de insumo importado presentes nos estoques
iniciais e finais foram entdo recalculadas com base nas relagoes
insumo-produto retificadas.

Salientamos, entretanto, que a alteracdo nas quantidades de
estoque inicial de cada item importado, afeta ndo so as
quantidades de ajuste, mas também os pregos praticados, jda que



estes sao calculados considerando-se tambem, aléem de todas as
importagoes do ano, os estoques iniciais.

()

Assim, atendendo a solicita¢do da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento de Sdo Paulo (DRJ / SPO) refizemos os
calculos de ajustes a titulo de prego de transferéncia dos itens
para os quais foi utilizado o método PRL. Os valores de ajustes
a titulo de precos de transferéncia foram recalculados néo so
em fungdo das alteragcoes nas quantidades dos estoques, mas
também, como consequéncia direta, em funcio das alteracoes
dos precos praticados e pardmetros.

A diligéncia elaborou planilha de fls. 1877/1878, com os novos valores de
ajustes para os itens que utilizaram o método PRL, totalizando um ajuste total de RS$
13.746.358,15.

Parece-nos que a questdo ¢ eminentemente matematica, € que a propria
fiscalizagdo verificou - e sanou - o equivoco realizado a esse respeito, a luz dos dados
corretamente apresentados pelo contribuinte.

Em razao disso, entendo acertada a decisdo proferida pela instancia a quo,
tomando como fundamento complementar da minha decisao o teor dos relatérios de diligéncia
de fls. 1652/1668 ¢ 1874/1879, com fulcro no art. 50, §1° da Lei n® 9.784/99, verbis

§ 1% A motivagdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo
consistir em declaracdo de concordincia com fundamentos de
anteriores pareceres, informacoes, decisoes ou_propostas, que,
neste caso, serdo parte integrante do ato.

Desse modo, voto por negar provimento ao Recurso de Oficio.
IT) Analise do Recurso Voluntario

a) Preliminares

a.i) Nulidade por inconsisténcia do lancamento

Aduz a Recorrente que a autuacdo seria nula em razdo da inconsisténcia dos
calculos e da metodologia adotada pela Fiscalizagdao nos ajustes de preco de transferéncia, que
implicaram em reducdo de 37,21% da autuagao.

Friso inicialmente que discordo do fundamento dado pela decisdo da DRJ,
com base no art. 60 do Decreto 70.235/72, cujas irregularidades se referem, a meu ver, aquelas
ocorridas no ambito do procedimento administrativo, € nao relativas ao conteudo do ato - que
deve obedecer ao art. 142 do CTN.

Entretanto, com a devida vénia, entendo que apesar dos erros materiais
verificados através da diligéncia fiscal, parece-me fora de divida que o ato administrativo esta
dotado de todos os requisitos de validade - sob o risco de se chegar a situagdo de que todo
langamento que tivesse algum aspecto a ser reformado poderia ser objeto de anulagdo, por
inconsisténcia da autuagao.
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Vislumbra-se nos autos todos os elementos exigidos pelo art. 10 do Decreto
70.235/72, razao pela qual entendemos que nao deve ser pronunciada a nulidade por vicio de
motivagdo de fato e de direito.

Como ja defendemos em outras oportunidades, hd que se distinguir,
naturalmente, duas situagdes diferentes: o juizo preliminar, acercar do atendimento aos
requisitos de lavratura do auto de infracdo, incluindo ai as exigéncias probatorias, através do
qual se pode concluir pela nulidade da autuacdo; e o juizo meritorio, no qual se efetuara a
valoracao das provas existentes, para verificar o atendimento integral de todos os Onus
probatdrios envolvidos e a verificagdao da procedéncia ou nao das alegagdes fiscais.

Neste momento, cabe fazer apenas o juizo preliminar, cabendo a andlise das
provas e das operacdes em questdo a um momento posterior. Sob este prisma, verifica-se que
estdo presentes os fundamentos da fiscalizacdo, no relato e no auto de infragcdo, estando
atendido a exigéncia minima para manuteng¢ao formal da autuagao.

Desse modo, voto por rejeitar a preliminar de nulidade arguida.
b) Mérito

b.i) PRL 20/60 Ponderado - opcio pelo método mais benéfico ao
contribuinte.

Aduz o Recorrente que em relacao ao produto DESMODUR 20, que tinha
finalidade distintas (ora para producdo, ora para revenda), a Fiscalizacdo desconsiderou os
métodos do PRL 20 e 60 utilizados pela Recorrente, e calculou uma média ponderada entre
valores obtidos de acordo com os métodos citados, chegando a um preco parametro arbitrario,
sem base legal.

Na decisdo a quo, o relator mencionou seu entendimento pessoal de que o
PRL20 e o PRL60 sao métodos distintos de apuragdo do prego-pardmetro e como a legislagdo
de regéncia ndo permite a aplica¢do de mais um método de avaliagdo para o mesmo produto
(um para os produtos importados submetidos a revenda direta, e outro para os produtos
importados utilizados na producdo ou industrializagdo), dever-se-ia adotar como prego-
pardmetro o mais favordavel ao contribuinte (o maior valor, e ndo a média ponderada,
evidentemente menor), nos termos do artigo 18, § 4°, da Lei n°® 9.430/96 e do artigo 4°, § 2°, da
IN SRF n° 32/2001. Entretanto, por vinculagdo legal, aplicou a Solucdo de Consulta Interna
COSIT n° 30/2008, que dispoe:

“Nos casos em que os insumos importados de pessoas
vinculadas sdao aplicados em parte no processo produtivo e em
parte sdo revendidos, ao se eleger o PRL como método de
apuragdo, o preco médio ponderado do periodo serd o
resultante da aplicacdo do método PRL, com margem de vinte
por cento, na hipdtese de revenda, e do método PRL, com
margem de sessenta por cento, na hipdtese dos insumos
aplicados na producdo. Esse serd o pre¢o médio ponderado do
método PRL apurado para o periodo anual a ser comparado
com os outros dois métodos de apuragdo (PIC e CPL)”.

Nos casos em que o produto foi destinado a revenda, aplicou-se a margem
de 20% e chegou-se a um preco parametro segundo o PRL 20. Por outro lado, nos casos em



que a mercadoria foi utilizada para produ¢io, empregou-se a margem de 60% e chegou-se a
um preco parametro para o mesmo bem, usando o PRL 60. Diante dos dois, optou o
contribuinte pelo preco pardmetro maior, que lhe assegurou maior dedutibilidade.

Aduz o contribuinte que o art. 18, §4° da lei n® 9.430/96 determina que nos
casos em que se utilize mais de um método para um mesmo produto, deverd ser considerado
dedutivel o maior valor apurado, dede que ndo seja superior ao valor de aquisi¢ao (§5°).

Além disso, argumenta também que a previsdo especifica desse "PRL
Ponderado" somente surgiu com a inclusao do §14 ao art. 18 da Lei n° 9.430/96, por meio da
Lein® 12.715/2012, que disp0s expressamente:

$ 14. Na hipotese de um mesmo bem importado ser revendido e
aplicado na producgio de um ou mais produtos, ou na hipotese
de o bem importado ser submetido a diferentes processos
produtivos no Brasil, o pregco parimetro final serd a média
ponderada dos valores encontrados mediante a aplicacdo do
método PRL, de acordo com suas respectivas destinagaes.

Sem duvidas, tratam-se de fortes argumentos para dar suporte a tese
defendida, entretanto, tenho para mim, entretanto, que em uma analise alentada da legislacao
de precos de transferéncia, tal disposicao ja poderia ser haurida da propria redagao original.

A redagdo da Lei n°® 9.430/96, com as alteracdes da lei n® 9959/2000, dispde o
seguinte:

Art.18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, servigos
e direitos, constantes dos documentos de importagdo ou de
aquisi¢do, nas operagoes efetuadas com pessoa vinculada,
somente serdo dedutiveis na determinacdo do lucro real até o
valor que ndo exceda ao pregco determinado por um dos
seguintes métodos:

I Método dos Pregos Independentes Comparados PIC: definido
como a média aritmética dos precos de bens, servigos ou
direitos, idénticos ou similares, apurados no mercado brasileiro
ou de outros paises, em operacoes de compra e venda, em
condigoes de pagamento semelhantes;

II — Método do Preco de Revenda menos Lucro PRL: definido
como a média aritmética dos pregos de revenda dos bens ou
direitos, diminuidos:

III — Método do Custo de Producdo mais Lucro — CPL:
definido como o custo médio de producgdo de bens, servigos ou
direitos, idénticos ou similares, no pais onde tiverem sido
originariamente produzidos, acrescido dos impostos e taxas
cobrados pelo referido pais na exportagcdo e de margem de lucro
de vinte por cento, calculada sobre o custo apurado.

Da propria literalidade do dispositivo, resta evidente que o sujeito passivo
possui liberdade de escolha entre trés métodos possiveis - PIC, PRL ou CPL -, um para cada
inciso. Diferentemente do que alega o Contribuinte, buscando justificar a escolha pelo
"método" mais favoravel entre o PRL 20 ¢ o PRL 60, ndo se trata aqui de métodos distintos,
mas de um tinico método.
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E dizer, o contribuinte ndo tem liberdade para escolher se o preco pardmetro
do produto importado sera calculado pelo PRL 20 ou 60 - essa determinagao decorre da prépria
lei e da destinagdo que sera dada a esse produto, ndo havendo margem de escolha nesse ponto.
Se a opcao do sujeito passivo for pelo PRL, ele empregara no calculo: a margem de 20% se os
produtos forem destinados a revenda (item 1 do inciso II); a margem de 60% se os produtos
forem empregados na produgdo de outros bens (item 2 do inciso II).

Essa leitura nos parece intuitiva, mas ainda corroborada pelas diretrizes da
Lei Complementar 95/98, em seu artigo 11, III, d, que determina que para a obtencdo da ordem
logica nos textos legais, as discriminagdes e enumeragdes devem ser feitas por meio de incisos,
alineas e itens, sucessivamente. A distin¢ao foi feita, nesse caso, através dos incisos I, II e III
do art. 18 da Lei n°® 9.430/96.

Nao parece haver incompatibilidade entre o art. 18, II, que determina a
apuragdo do preco pardmetro pela "média aritmética dos pregos de revenda dos bens ou
direitos" e a utilizagdo de uma média ponderada, levando-se em conta as quantidades
consumidas na operacao e as quantidades revendidas.

Como pontuou o Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior, no voto proferido
no acérdao CARF n° 1302-001.628:

Assim sendo, a média aritmética de que trata o inciso II do art. 18 deve ser
tida como a média aritmética ponderada em funcdo da quantidade consumida em
cada operacdo, pois ha que se aplicar, ao caso, o vetusto, mas nunca ultrapassado,
brocardo latino que nos ensina que: prefira-se a inteligéncia dos textos que torne
viavel o seu objetivo, ao invés da que os reduza a inutilidade (Commodissimum est,
id accipi, quo res de qua agitur, magis valeat quam pereat).

Uma vez que o PRL 20 e 60 sdo modelos de calculo especificos dentro de um
mesmo método estabelecido pela legislagdo, ¢ fora de sentido querer atribuir apenas um deles
para todos os produtos, mormente diante da possibilidade de utilizagdo da média ponderada,
aplicando-se as margens de lucro para os produtos correspondentes, na propor¢ao de sua
quantidade.

O artigo 12 da IN SRF n° 243/2002 inclusive esclarece ainda mais a redagao
do art. 18, 11, ao dispor:

Art. 12. A determinacdo do custo de bens, servicos ou direitos,
adquiridos no exterior, dedutivel da determinag¢do do lucro real
e da base de cdlculo da CSLL, poderd, também, ser efetuada
pelo método do Pre¢o de Revenda menos Lucro (PRL), definido
como a média aritmética ponderada dos precos de revenda dos
bens, servicos ou direitos, diminuidos:

Nao nos parece que houve uma inovagao nesse ponto, mas simplesmente uma
explicitacdo do sentido mais evidente e razoavel do dispositivo legal, de modo que o §14 do
art. 18 da Lei n® 9.430/96 em nada inovou na ordem juridica, mas veio na condigdo de lei
interpretativa, para firmar o sentido adequado da norma, j& praticado ha muito, com base na
redacao original.



Correta, portanto, a SCI Cosit n° 30. de 30/07/2008, aplicada no presente
caso. No mesmo sentido, menciono o excelente voto do Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho
Machado constante no Acordao CARF n° 1302-002.128.

Desse modo, ¢ de rejeitar o argumento suscitado.
b.ii) Da Ilegalidade da IN SRF n° 243/2002

Quanto ao argumento da ilegalidade da IN 243/2002, frente a lei n® 9.430/96,
tal matéria foi objeto de recente Simula no ambito do CAREF, cujo teor ¢ o seguinte:

Sumula CARF n° 115

A sistematica de cdlculo do "Método do Preco de Revenda
menos Lucro com margem de lucro de sessenta por cento (PRL
60)" prevista na Instru¢do Normativa SRF n° 243, de 2002, ndo
afronta o disposto no art. 18, inciso I, da Lei n° 9.430, de 1996,
com a reda¢do dada pela Lei n° 9.959, de 2000.

Por for¢a de determinagdo regimental, o Colegiado ¢ obrigado a aplicar as

Stimulas desse Conselho, razdo pela qual rechaco o argumento da ilegalidade da IN n°
243/2002.

a.iii) Inclusdo dos valores de frete, seguros e tributos na importagio na
determinacao do preco praticado (calculo "CIF")

Aduz a Recorrente que a adog¢ao do custo CIF + II eleva o ajuste a ser
realizado e viola a finalidade das regras de preco de transferéncia, uma vez que esses valores
s30 pagos a terceiros, partes nao vinculadas.

Sobre a matéria, ja tive oportunidade de votd-la em outra oportunidade, na
qual me filiei ao brilhante voto do Ilustre Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto,
versado no Acordio CARF n° 1301-003.209 e reproduzido abaixo:

Pois bem, sobre o tema, na vigéncia da IN SRF n°® 243, de 2002, tenho opinido
firmada a respeito da legalidade dessa norma complementar.

Entendo que os valores relativos a frete, seguro e imposto de importagdo
devem compor a apuracdo do preco praticado, uma vez que compdem também o
pre¢o parametro. Isso porque o § 4° do art. 4° da IN SRF n° 243/2002 reflete o
disposto no § 6° do art. 18 da Lei n® 9.430/96, com a redacdo vigente a época dos
fatos (“§ 6° Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor do frete e do
seguro, cujo 6nus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importagdo”).

Nao se pode olvidar que, para fins de preco de transferéncia, a comparagao
entre prego praticado e preco parametro deve se dar a partir de grandezas
semelhantes. Ora, se os valores de frete, seguro e tributos incidentes na importagao
sdo computados na apuragdo do prego de revenda, e o que se deseja € apurar o preco
parametro em patamares similares aos mesmos bens ou servicos adquiridos no Brasil
e de partes independentes, necessariamente o custo do frete, seguro e os tributos ndo
recuperaveis de importacdo deverdo ser considerados. Ha de se ter simetria na
comparacao.

O dispositivo legal em debate é claro ao determinar que o valor do frete e do
seguro, cujo 6nus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importacao
integram o custo.

10
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Tal procedimento, na apuragdo do prego de transferéncia pelo método PRL, ¢
obvio. Esse método parte do preco de revenda praticado pelo contribuinte (média
aritmética), e, dai, sdo excluidos alguns valores (descontos incondicionais
concedidos, impostos e contribui¢des incidentes sobre as vendas, comissdes €
corretagens pagas, ¢ margem de lucro, nos termos do artigo 18, inciso II, da Lei n°
9.430/96, e do artigo 12 da IN SRF n°® 243/2002), para se chegar ao preco-parametro,
que sera comparado ao prego considerado pela contribuinte como custo.

Como, evidentemente, a contribuinte considerou na formacdao do prego de
revenda, todos os seus custos, inclusive os de frete e seguro, por ela assumidos, ¢ os
tributos incidentes na importagdo, o prego-parametro, formado a partir do prego de
revenda, também tem nele embutido os citados custos, ou seja, trata-se de prego CIF,
e ndo FOB, como quer fazer crer a impugnante.

Assim, para que ndo ocorram distor¢des na comparagdo do preco-parametro
com o prego praticado pela contribuinte, também o prego praticado devera ter, em
sua composicgao, tais custos. Comparar nada mais ¢ do que subtrair um do outro, de
modo que o efeito de tais custos na apurag¢do de eventual ajuste a ser feito no Lucro
Real e na base de calculo da CSLL sera nulo.

E justamente dessa forma que se elimina a influéncia das parcelas do custo de
aquisi¢do que ndo t€m qualquer relacdo de vinculagdo entre as empresas importadora
e exportadora, ¢ se analisa apenas o valor da mercadoria importada.

No mesmo sentido pode-se citar precedente da extinta 5* Camara do 1°
Conselho de Contribuintes que, no acorddo 105-1671, enfrentou a questdo com
propriedade:

[...] A inclusdo ou ndo dos valores do frete, seguro e dos impostos
ndorecuperaveis dependera do método utilizado: PIC, PRL ou CPL.

c. Os valores do frete, seguro e dos impostos ndo recuperadveis alteram de
acordo com a variagdo do preco, das distancias a serem percorridas,do tipo de
transporte a ser utilizado, do peso transportado, entre outras varidaveis. Desta
maneira, nos casos de comparagdo direta entre os pregos praticados na operacdo
de importagdo de bens entre pessoas vinculadas e ndo vinculadas, como no método
PIC, a inclusdo dos valores mencionados alteraria a comparabilidade entre os
pregos praticados.

d. Neste mesmo sentido, teriamos a op¢do de ndo computar os referidos
valores, quando da utilizacdo do método CPL.

e. Ndo é o caso do PRL inscrito na legislacdo brasileira. Este método parte
de um preco pelo qual o produto adquirido de uma pessoa vinculada é revendido a
uma pessoa ndo vinculada. A partir deste preco de revenda sdo efetuados os ajustes
deduzindo os valores legalmente especificados. Apos o ajuste é deduzida uma
margem legalmente estabelecida de 20%. O empresdrio agrega ao Prego de
Revenda os custos correspondentes ao frete, seguro e o0s impostos ndao
recuperdveis. Desta maneira, se desconsiderarmos no Custo da Importagio os
valores relativos ao frete, seguro e dos impostos ndo recuperdveis a
comparabilidade para fins de preco de transferéncia estaria prejudicada. [...]

No que tange aos argumentos a respeito da nova redacao do § 6° do art. 18 da
Lei n® 9.430/96, nos termos da Lei n° 12.715, de 2012, comumente trazido ao
debate, entendo que seu teor depde contra a recorrente. Explico.



Em primeiro lugar, caso comumente adotado pelos recorrentes fosse adotada,
os custos de frete e seguro suportados pelo importador somente seriam despesas
dedutiveis em razao do disposto na redacao original do § 6° do art. 18 da Lei n°
9.430/96. Isso porque o alcance de tal dispositivo somente diria respeito a
dedutibilidade de tais despesas. Ora, partindo-se de tal premissa, teriamos que
concluir que a nova redagdo dada pela Lei n° 12.715/12 teria revogado a
dedutibilidade das despesas com frete e seguro realizadas com pessoas ndo
vinculadas nas operagdes de importagdes, uma vez que ndo mais compordo o calculo
do preco praticado para fins de comparacdo com o prego pardmetro. Nao me parece,
portanto, a melhor interpretagdo a tese de que a antiga redagdo do dispositivo tivesse
como objetivo tornar dedutiveis tais desembolsos.

Ha4 de se encontrar outra interpretacdo ao enunciado em questdo. Nesse
sentido, entendo que a melhor exegese do dispositivo legal em tela coaduna-se com
o disposto no § 4° do art. 4° da IN SRF 243/2002, ou seja: o custo de seguro ¢ frete,
bem como dos tributos incidentes na importagdo, a luz da redacédo original do § 6° do
art. 18 da Lei n® 9.430/96, deveria ser incluido para fins de calculo do preco
praticado porque também estava contido na apuragdo do preco parametro. O
objetivo da norma infralegal atacada era equalizar as bases comparativas, em nada
desbordando do texto legal.

Retornando-se ao novo diploma legal, alguns outros comentarios merecem ser
feitos. Se por um lado o dispositivo passou a excluir do prego parametro as
operagdes de frete e seguro contratadas com pessoas nao vinculadas (e cujo 6nus
tenha sido do importador - FOB), por outro deixou evidente que nos casos de tais
onus ndo serem suportados diretamente pelo importador (CIF) os respectivos valores
devem compor o preco praticado. Sem duvida, a partir de 2013 (inicio de produgdo
de efeitos da Lei n® 12.715/12), o grau de litigiosidade tende a diminuir.

Por outro lado, se € possivel depreender que a nova redacdo pode alterar a
exegese da anterior — por seu carater, digamos, interpretativo -, ndo se pode
desprezar que também pode se extrair que o novo texto legal inovou, passando a
surtir efeitos a partir do ano-calendério de 2013. E pode-se enxergar ainda que ha
pontos interpretativos e pontos modificativos na norma. Assim, quem contratou com
clausula CIF pode enxergar que a Lei n® 12.715/12 aplica-se somente a partir de
2013; por outro lado, quem contratou com clausula FOB dira que a nova norma
somente interpreta a norma anterior, traduzindo o espirito da arm’s length. O Fisco,
por sua vez, pode interpretar de maneira absolutamente inversa, entendendo que em
relacdo a clausula CIF o novo diploma foi interpretativo, mas no que tange a
clausula FOB aplicar-se-4 somente a partir de 2013. O mesmo raciocinio aplica-se
aos valores referentes aos tributos incidentes na importagdo e demais gastos
aduaneiros. Portanto, o carater de mitigacdo da litigiosidade Fisco-Contribuinte
estampado na exposicdo de motivos da MP 563 possui muito mais carater
prospectivo que retrospectivo.

A meu ver, os pontos trazidos pela Lei n® 12.715, de 2012, revestem-se de
carater inovador no que tange a exclusdo do prego praticado de algumas despesas.
Se na redagdo original do § 6° do art. 18 da Lei n°® 9.430, de 1996, constava que
“Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor do frete e do seguro, cujo
onus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importagdo”, o novo
mandamento legal foi claro ao passar a permitir a exclusdo da apuragdo do preco
parametro dos valores de frete ¢ seguro, de 6nus do importador (FOB), quando
contratados com pessoas ndo vinculadas e ndo localizadas em “paraisos fiscais”. De
outro angulo, observa-se que manteve a inclusdo de tais valores no prego praticado
quando a importagdo se der com clausula CIF, pois, quisesse alterar seu quantum,
certamente o teria feito como o fez nos fretes e seguros contratados diretamente pela
importadora com pessoas nao vinculadas.
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A questdo da inovagdo fica ainda mais clara ao analisarmos o tratamento dos
tributos incidentes na importacdo. Se na redagdo original do dispositivo em tela
constava explicitamente que tais valores deveriam compor o preco praticado, o § 6°-
A inserto no art. 18 da Lei n°® 9.430, de 1996, pela Lei n® 12.715, de 2012, passou a
determinar a exclusdo dos tributos incidentes na importagdo da composi¢do do prego
praticado. Tal alteragdo, indubitavelmente, ndo pode ser tachada de interpretativa,
pois altera diametralmente o tratamento de tais valores, primeiro incluindo-os no
prego praticado, e, posteriormente, excluindo-os de seu calculo.

Diante do exposto, concluo que, para fins determinagdo do prego praticado,
qualquer exclusdo, inclusive dos valores de frete, seguro, tributos, deve ser
expressamente autorizada pela legislacdo, tal qual trazido pela Lei n® 12.715, de
2012.

Forte nos argumentos postos acima, ¢ tomando-os como razdo de decidir,
entendo que o argumento do contribuinte deva ser rechacado nesse ponto.

a.iv) Juros sobre multa de oficio

Sobre essa matéria, ha muito me manifesto no sentido de reconhecer a nado
incidéncia de juros sobre multa de oficio. Entretanto, a matéria se encontra hoje sumulada pelo
CAREF, através da Sumula n° 108:

Stumula CARF n° 108

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidac¢do e Custodia - SELIC, sobre o
valor correspondente a multa de oficio.

Desse modo, em observancia a determinacdo regimental, aplico a simula
CAREF para negar provimento ao pleito do contribuinte.

I1I) Conclusao

Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario e negar
provimento ao Recurso de Oficio.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Carlos Augusto Daniel Neto
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